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ÁREA: CONTABILIDADE E AUDITORIA GOVERNAMENTAL

ENQUADRAMENTO NO TEMÁRIO: TEMA LIVRE

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 dispõe no seu artigo 165, parágrafo 9º, inciso II que cabe à lei complementar: “estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos”. No entanto, passada mais de uma década (1988/2000), a referida lei ainda não foi editada.

Na ausência da lei complementar, têm prevalecido até hoje as regras da Lei Federal n.º 4.320/64, recepcionadas pela nova Constituição, ainda que inúmeros de seus dispositivos tenham sido revogados tacitamente, por conflitarem com a Constituição Federal, e agora, mais ainda, com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A relevância da evidenciação adequada de informações, principalmente pelos órgãos públicos, objetivando tornar as demonstrações contábeis úteis para os usuários, não é reconhecida apenas pelos profissionais da Contabilidade - acadêmicos e atuantes nos órgãos públicos - mas também pela própria sociedade que demanda melhores resultados de seus governantes na aplicação de recursos públicos.

De acordo com SILVA
 :

“ A atualidade tem revelado que o cidadão não está preocupado com a formalidade jurídica, a soma exata das faturas ou a classificação correta das despesas, segundo a lei orçamentária. O que ele espera é uma correta evidenciação dos fatos econômicos e financeiros, de modo que seja possível avaliar a execução dos projetos e atividades e o grau de cumprimento das metas estabelecidas, pois só assim estará controlando o desempenho da administração”.

Na realidade, as informações contábeis levantadas atualmente pelos órgãos públicos, com base nos demonstrativos exigidos pela Lei Federal 4.320/64, não traduzem a real situação financeira  e patrimonial das entidades. 

Prova disto, são os estudos realizados pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que através do Deputado Federal Augusto Viveiros
 , relator do Projeto de Lei Complementar n.º 135/96, ouvidos vários seguimentos da classe contábil, concluiu que “a CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL, como a contabilidade geral, deve ser objetivamente um sistema de informação e avaliação destinado a prover os usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de produtividade com relação à entidade objeto de contabilização. 

Em que pese os inegáveis méritos da concepção contábil da Lei n.º 4.320/64, o sistema por ela criado não mais atende esse objetivo nos dias atuais.” 

O PLC 135/96
, substitutivo da Lei nº 4320/64, vem, portanto, estatuir normas gerais para elaboração, execução, avaliação e controle dos planos, diretrizes, orçamentos e demonstrações contábeis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dá outras providências. Atualmente encontra-se em tramitação no Congresso Nacional.


Neste contexto, o presente trabalho se propõe a apresentar as alterações e incrementos que poderão ser disciplinados para serem aplicados pela administração pública, caso  o  PLC  nº 135/96, com os devidos ajustes à  Lei de Responsabilidade Fiscal, venha ser aprovado em definitivo pelo Congresso Nacional, estimulando, portanto, a academia, os profissionais da área pública e a sociedade a refletirem e discutirem sobre as possíveis mudanças vindouras.

1. DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO

1.1 Planejamento Orçamentário

O Orçamento Público é um processo de planejamento contínuo e dinâmico de que o Estado se utiliza para demonstrar seus planos e programas de trabalho, para determinado período. O Orçamento abrange a manutenção das atividades do Estado, o planejamento e a execução dos projetos estabelecidos nos planos e programas de Governo.

A Constituição Federal
, no seu art. 165, estabeleceu que as leis, de iniciativa do Poder Executivo, estabelecerão:


- o Plano Plurianual;


- as Diretrizes Orçamentárias;


- os Orçamentos Anuais.


O projeto de Lei do Plano Plurianual (PPA), é enviado pelo Presidente da República ao Congresso Nacional até 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato, sendo devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro). O PPA, que vigora por quatro anos, do segundo ano do mandato presidencial até o final do primeiro ano do mandato subseqüente, estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Federal, para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada.


A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é enviada anualmente pelo Presidente da República ao Congresso Nacional até o dia 15 de abril e devolvido para sanção presidencial até o dia 30 de junho, sem o que o Congresso Nacional está impedido de iniciar o seu recesso de julho. Esta lei compreende as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), dispõe sobre as alterações na legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.


O projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) é enviado anualmente pelo Presidente da República ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto e devolvido para sanção presidencial até o dia 15 de dezembro. É com base nas autorizações da LOA que as despesas do exercício são executadas.


Lastreado nos dispositivos constitucionais acima referidos, o PLC 135/96  disciplina prerrogativas inerentes ao planejamento governamental (capítulo I do título I), consubstanciando as três peças referidas como ferramentas de instrumentos do planejamento governamental no âmbito das três esferas de governo.


O Plano Plurianual de Investimentos, apesar de ser uma peça oriunda da constituição federal de 1969
, não teve até então regulamentação de como se deva ser elaborado pelos órgãos  governamentais. A proposta do PLC 135/96 é que o mesmo seja um dispositivo de planejamento guarde vínculo com a LDO e a LOA, de modo a assegurar o cumprimento das metas estabelecidas para o quadriênio respectivo.


Segundo Viveiros
, o PPA estabelecerá, de acordo com as necessidades regionais, objetivos, metas e despesas para investimentos de duração superior a um exercício e ações deles decorrentes, para programas de duração continuada e para as inversões financeiras. O plano será estruturado a partir de programas, com o apoio de diagnósticos e estudos sobre, principalmente, as políticas de investimentos, tributária, previdenciária, de pessoal, de subsídios e incentivos e do setor estatal.


Da mesma forma que o PPA, a não há regulamentação legal de como deva ser elaborada a LDO. Neste sentido o PLC nº  135/96 apresenta, no seu art. 20, uma relação de dispositivos que devem ser observados pelos responsáveis pela elaboração e aprovação da mesma, em consonância, logicamente, com os ditames da constituição federal.


O grande objetivo da LDO  é o de colocar em discussão, logo no início do exercício, os grandes números do orçamento do exercício seguinte, dando, por conseqüência, objetividade à intervenção legislativa, bem como estabelecendo rumos à futura Lei Orçamentária.


No que concerne à Lei Orçamentária Anual, além dos previstos na atual Constituição Federal, alguns pontos do PLC/135 merecem destaque, pois são motivos de polêmicas pelos profissionais da área governamental, como seja:

a) Não se consideram receitas para fins da LOA (art. 29, § 1º do PLC 135/96): os valores arrecadados pela União nos termos dos artigos 157, I e 158, II da Constituição Federal
; as emissões de papel moeda e as receitas pertencentes a outros órgãos ou entidades, em que o Poder Público tem papel exclusivo de arrecadador.

Atualmente o orçamento da União inclui as receitas acima mencionadas, descaracterizando o real valor de sua receita própria. Com esta medida, o orçamento evidenciará com maior fidelidade a receita efetiva da União.

b) A autorização na LOA para a abertura de créditos suplementares, fica limitada a vinte por cento de cada dotação suplementada (art. 32 do PLC 135/96).

Este dispositivo impede que a LOA autorize o Poder Executivo  a abrir  créditos suplementares em percentuais elevados, conduta esta que inviabiliza a eficácia do controle da execução orçamentária, por parte do Poder Legislativo.

c) Disciplina que deverão fazer parte do orçamento fiscal e da seguridade social, as despesas concernentes às empresas públicas e sociedades de economia mista, realizadas com recursos do tesouro público, excluindo-se deste as empresas que recebam recursos apenas sob a forma de: participação acionária, pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços, pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos e transferências para aplicação em programas de financiamento, nos termos do disposto nos art. 159, I, c e 239, § 1º, da Constituição Federal
  (art. 40 do PLC 135/96);

As empresas cuja programação conste integralmente dos orçamentos fiscal e da seguridade social não integrarão o orçamento de investimento das estatais (Art. 54 do PLC 135/96).

De grande importância estes disciplinamentos, pois determina explicitamente a inclusão das despesas realizadas pelas empresas públicas e sociedades de economias mista, quando estas forem efetivadas por conta de recursos públicos, especificando as exceções. 

Nesta condição, a empresa deverá aplicar plenamente os ditames do PLC 135/96, operacionalizando o orçamento da mesma forma que os  demais órgãos públicos, possibilitando, desta forma, o acompanhamento da execução orçamentária por estas empresas pelos órgãos de controle interno e pelos órgãos de controle externo da administração pública.

d) Caso não receba o projeto de lei orçamentária no prazo fixado, o Poder Legislativo considerará como proposta o orçamento em vigor, compatibilizando-o com a lei de diretrizes orçamentária (Art. 55 do PLC 135/96).

É cabível e pertinente a norma acima descrita, pois disciplina como deve proceder o Poder Legislativo na omissão da proposta de lei orçamentária oriunda constitucionalmente do poder executivo, pois este fato tem acontecido em vários municípios brasileiros, que recorrem, na maioria das vezes, ao Poder Judiciário para resolver a situação.


Por outro lado, o substitutivo proíbe, nos termos do inciso II do art. 167
 da Constituição Federal, a realização de qualquer despesa sem a sanção da Lei Orçamentária Anual (Art. 58 do PLC 135/96). Pode acontecer, por exemplo, de o Poder Executivo enviar a proposta da lei orçamentária, no prazo estabelecido, e o Poder Legislativo não se pronunciar, sobre sua aprovação, até o encerramento do período legislativo, ficando o ente sem orçamento aprovado para ser executado, neste caso, o Poder Executivo não poderia realizar nenhuma despesa orçamentária até que o orçamento fosse aprovado. 

1.2 Da Classificação Orçamentária

As classificações orçamentárias são essenciais para a estrutura dos orçamentos públicos, pois é com base nelas que estes são organizados, possibilitando, posteriormente, o acompanhamento e controle da execução orçamentária pelas entidades públicas.

1.2.1 Classificação Orçamentária da Receita

A Lei nº 4.320/64 dispõe que a receita orçamentária deverá ser classificada em duas : receitas correntes e receitas de capital (art. 11 da Lei nº 4.320/64), definidas abaixo:

a) receitas correntes - são as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, industrial, agropecuária, de serviços e outras de natureza semelhante, e, ainda, as provenientes de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes (Art. 11, § 1º da Lei nº 4.320/64); e 

b) receitas de capital - são provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas, de conversão em espécie de seus direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente (Art. 11, § 2º da Lei nº 4.320/64).


O PLC 135/96 classifica a receita em quatro categorias econômicas, estabelecendo novas definições (Art. 61 do PLC 135/96), a saber:

a) receitas correntes – aquelas de natureza contínua que resultam do poder tributante do Estado e a renda de fatores;

b) receitas de capital – aquelas de natureza eventual que aumentam as disponibilidades, provenientes da conversão, em espécie, de bens e direitos;

c) receitas de transferências – constituem os recursos financeiros recebidos de outras entidades de direito público, por força de mandamento constitucional, de lei específica ou mediante convênio ou congêneres, e que se destinem a atender despesas orçamentárias; e

d) receitas de endividamento -  recursos financeiros oriundos da constituição de dívidas.

O substitutivo fragmenta as duas categorias previstas na vigente lei 4320/64, em quatro classificações, especificando melhor as origens da receita orçamentária arrecadada, distinguindo-se os recursos próprios daqueles transferidos de outras esferas, como também as operações de créditos.

 1.2.2 Classificação Orçamentária da Despesa


Nos termos da legislação vigente, para evidenciar a política econômico-financeira e o programa do Governo, destinados a satisfazer as necessidades da comunidade, classificam-se as dotações do orçamento anual e os créditos adicionais sob os seguintes critérios: institucional, funcional-programática e econômica.


O PLC 135/96 altera esta classificação, para: institucional, funcional, programática e segunda a natureza (art. 62 do PLC 135/96), conforme comentaremos a seguir:

a) Classificação institucional

Será definida pelo órgão central de orçamento de cada esfera de governo, não havendo mudanças significativas, permanecendo as mesmas regras previstas na Lei nº 4.320/64.

b) Classificação funcional

 
Prevê sua estrutura com funções (expressão maior do nível de agregação das ações da administração pública) e subfunções compatíveis com a nomenclatura obrigatória nos orçamentos das três esferas de governo, estabelecidas em decreto do Poder Executivo Federal e observadas por todas as esferas de governo (Art. 64 do PLC 135/96).


Introduz uma função denominada “Encargos”, envolvendo modalidades de despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resultam um produto e não geram contraprestação sob a forma de bem ou serviço (Art. 8º, VI do PLC 135/96).


Esta função “Encargos” vai evitar que sejam alocados custos terceiros às finalidades precípuas das demais funções definidas pelo Governo Federal para serem aplicadas, obrigatoriamente, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

c) Classificação programática

 
Esta classificação  reflete objetivos e metas a serem cumpridas pela administração, devendo ser constituída, no mínimo das categorias por:

· programa: instrumento de organização da ação governamental, articulando projetos e atividades de forma a propiciar o atingimento de objetivos e metas de governo, que serve de elo entre os orçamentos anuais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual (Art. 8º, II do PLC 135/96);

· subprograma: que identifica objetivos parciais do programa, quando houver (Art. 8º, III do PLC 135/96);

· projeto: um instrumento de programação, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta
um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo, no sentido de atingir os objetivos e as metas de um programa; (Art. 8º, IV do  PLC 135/96);

· atividade: um instrumento de programação, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção da ação governo (Art. 8º, VI do PLC 135/96); e

A adoção de outras categorias, além das previstas acima, fica a critério das necessidades de cada unidade federativa ou entidade governamental. Não obstante, uma outra alteração significativa consiste na opção, que terão os municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes, em não adotarem a classificação programática (Art. 65, § único do PLC 135/96). Esta faculdade é realmente importante, haja vista complexidade desta classificação.

d) Classificação segundo a natureza

A nova classificação da despesa, segundo a sua natureza, compreenderá (Art. 66 do PLC 135/96): Categoria econômica, Grupo de despesa e Elemento.

Segundo Viveiros
: “na busca de um padrão orçamentário mínimo, o substitutivo estende, para as demais esferas, a classificação da despesa segundo a natureza, atualmente obrigatória apenas para o orçamento federal”.

A padronização mínima é importante para que haja possibilidade de avaliação das informações do planejamento e da execução orçamentária das entidades públicas como um todo, pelo menos numa estrutura sintética.


Neste contexto, na classificação da despesa por categoria econômica, além das já existentes (correntes e de capital), o substitutivo inseriu uma nova categoria, denominada “Despesas Compensatórias” (Art. 67 do PLC 135/96), que acabam sendo enquadradas nos gastos dos quais não depende a produção de serviços e de bens capital, como por exemplo, as transferências e as amortizações.


No que tange à classificação por grupo e por elemento de despesa, o substitutivo concretiza o que já vem sendo aplicado na União, nos termos da Portaria Ministerial nº 2, de 22/07/94 da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República
, ou seja, dentro das respectivas categorias econômicas, estão dispostos conforme discriminado abaixo (Art. 68 do PLC 135/96): 

	CATEGORIAS ECONÔMICAS
	GRUPOS DE DESPESAS
	ELEMENTOS DE DESPESAS

	DESPESA CORRENTES
	Pessoal e Encargos Sociais;
	Aposentadorias e Reformas

Diárias – Pessoal Civil, Tc

	
	Juros e Encargos da Dívida;
	Juros Sobre a Dívida por Contrato,

Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária, etc.

	
	Serviços de Terceiros; e
	Serviços de Consultoria,

Locação de Mão-de-Obra, etc.

	
	Material de Consumo.
	Material de Distribuição Gratuita,

Material de Consumo, etc.

	DESPESAS DE CAPITAL
	Investimentos
	Aquisição de Imóveis, Equipamento e Material Permanente, etc.

	
	Inversões Financeiras
	Aquisição de Títulos Representativos de Capital já integralizado, etc.

	
	Amortização da Dívida Pública
	Principal da Dívida por Contrato

Correção Monetária e Cambial da Dívida .

	DESPESAS COMPENSATÓRIAS
	Transferências
	Contribuições

Subvenções Sociais, etc.


Ressalte-se ainda que a classificação dos elementos de despesas será definida por decreto do Poder Executivo federal e observada na elaboração dos orçamentos analíticos e na execução orçamentária de todas as esferas de governo (Art. 69, § 1º do PLC 135/96).


Como se constata, os elementos continuarão a não integrar a lei orçamentária, sendo exigidos nos orçamentos analíticos ou, na falta destes, nos registros prévios nos orçamentos de acompanhamento da execução orçamentária. Ressalte-se, por oportuno, que os Municípios que não adotarem a classificação programática (aqueles com menos de 50 mil habitantes), ficam obrigados a discriminar os elementos nas respectivas leis orçamentárias.

1.2.3 Classificação por fontes de recursos


Viveiros
 discorre que “Em face da necessidade de acompanhar o cumprimento dos inúmeros dispositivos legais que determinam vinculações entre parcelas da receita e determinados tipos de despesas, o orçamento federal vem aperfeiçoando a classificação por fontes de recursos.”  


Este procedimento não é exigido pela legislação vigente, no entanto, conforme comenta o supramencionado autor, “considerando a importância dessa sistemática, está sendo estendido às demais esferas, com a adoção facultativa apenas para os pequenos municípios”.


De fato o PLC 135/96 registra no seu art. 70 que “Receitas e despesas serão classificadas segundo a fonte, refletindo, nas receitas, sua vinculação constitucional ou legal ou a destinação prevista na lei orçamentária e, nas despesas, as origens dos recursos que as custearão”.


Este tipo de classificação condicionaria o gestor a despender o recurso público com a finalidade especifica que lhe cabe, evitando, desta forma o gasto de recursos, legalmente vinculados, com despesas de outra natureza, como foi, por exemplo, o caso das operações de crédito realizadas, por alguns Estados brasileiros, com o objetivo de atender a despesas com as execuções judiciais, os chamados precatórios, previsto no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988, art. 33. No entanto, o que se sucedeu foi a utilização dos recursos com outras finalidades que não a originalmente prevista. Evitar-se-á este tipo de desvio de finalidade com o registro da despesa por fonte de recurso como prevê o substitutivo.

2. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 Dos Créditos Adicionais


A Lei Orçamentária poderá ser retificada durante a sua execução mediante a abertura de créditos adicionais, que são as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas no Orçamento Público.


Os crédito adicionais classificam-se em:

· SUPLEMENTARES - Os destinados a reforço de dotação orçamentária;

· ESPECIAIS - Os destinados a despesas para as quais não haja dotação específica;

· EXTRAORDINÁRIOS - Os destinados a atender despesas urgentes e imprevistas em casos de guerra, comoção interna ou calamidade pública.


O PLC135/96 invoca as seguintes mudanças com relação à legislação da 4.320/64:

a) Os créditos suplementares e especiais, quando autorizados por lei, já são considerados automaticamente abertos, à exceção dos créditos suplementares autorizados diretamente na Lei  Orçamentária; estes terão que ser abertos por decreto do Poder Executivo durante a execução do orçamento(Art. 84 do PLC 135/96);

b) A abertura dos créditos especiais e extraordinários depende de existência de recursos disponíveis para atender às despesas nele previstas; além dos recursos já previstos no art. 43 da Lei 4.320/64, o substitutivo acrescenta mais dois que são:

· os recursos adicionais de transferências recebidas com destinação específica não previstos ou insuficientemente estimados no orçamento (Art. 85, §1º, V do PLC 135/96); como é o caso, por exemplo, dos recursos de convênios; e

· os recursos provenientes de veto, após a apreciação pelo Poder Legislativo, emenda supressiva à despesa ou rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual (Art. 85, §1º, VI do PLC 135/96).

Estes dois dispositivos vêm sanar a lacuna atualmente existente na Lei 4.320/64.

c) Quando o crédito for aberto por projeção ou tendência do exercício de excesso de arrecadação, a dotação correspondente somente poderá ser empenhada quando houver a arrecadação efetiva da receita (Art. 91 do PLC 135/96).

Bastante acertada esta colocação, pois evitará distorções de cálculos estatísticos mal elaborados, que vez por outra, permitirão ao gestor público abrir um crédito adicional lastreado no excesso de arrecadação imaginário.

2.2 Da Execução da Despesa

As mudanças mais significativas incorporadas pelo PLC 135/96 em relação a atual Lei 4.320/64, foram as seguintes:

a) nova definição para a fase de empenhamento da despesa

A lei 4.320/64 define empenho, em seu art. 58, como sendo “o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição”. Ora, hoje já é pacífico que esta definição não vislumbra mais sentido, pois a expressão “pagamento pendente ou não de implemento de condição” descaracteriza a verdadeira finalidade do empenho, que constitui o destaque da dotação orçamentária, previamente fixada, para a realização da despesa.

A condição para efetivação do pagamento da despesa  se dará no ato da liquidação,  que consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios dos respectivos créditos, o cumprimento efetivo das condições contratuais ou conveniadas e de dispositivos constitucionais e legais (Art. 111 do PLC 135/96).

Neste contexto, o substitutivo define empenho como sendo o ato emanado de autoridade competente que compromete previamente dotações orçamentárias (Art. 106 do PLC 135/96), descrevendo, desta forma o verdadeiro objeto do empenho.

b) Será facultativa a emissão e a impressão de Nota de Empenho nas hipóteses de (Art. 108 do  PLC 135/96):

· despesas com pessoal e seus encargos;

· contribuições compulsórias;

· despesas com amortização, juros e outros encargos da dívida pública;

· despesas decorrentes de contratos e aquelas definidas na lei como despesas sob o regime de adiantamento ou suprimento de fundos;

· despesas provenientes de transferências por força de mandamento constitucional e da Lei Orgânica municipal;

· despesas provenientes da execução de convênios, consórcios, contratos, acordos ou ajustes, entre entidades de direito público;

· outras despesas que vierem a ser definidas na legislação de cada esfera de governo.

Esta medida é extremamente salutar, pois desincorpora da administração pública uma parte da carga burocrática que cerceia os atos inerentes à realização da despesa pública.

2.3 Da Dívida Pública

O registro da Dívida Pública deve evidenciar de forma clara e precisa que tipo de dívida está se registrando, qual o seu valor e qual o prazo de vencimento.


O PLC 135/96 prevê inovações nos registros, tais como:

No que diz respeito à dívida flutuante (compromissos exigíveis, cujo pagamento independa de autorização orçamentária), o substitutivo prevê que os depósitos (valores pertencentes a terceiros e confiados à Fazenda Pública, bem como a retenções legais e contratuais) cujos prazos de levantamento ultrapassem o exercício financeiro subseqüente, bem como os restos a pagar cujos prazos de inscrição ultrapassem o exercício financeiro subseqüente, serão classificados como dívida flutuante de longo prazo (Art. 124 do PLC 135/96).

Fica portanto estabelecida a divisão da dívida flutuante de curto e de longo prazo, permitindo ao usuário uma visão dos prazos correlatos àquelas dívidas;

Quanto à divida fundada (compromissos exigíveis, cujo serviço da dívida, para pagamento, dependa de inclusão prévia de dotações específicas no orçamento), o substitutivo desdobra em mobiliária (quando representada por títulos da dívida pública) e contratual (quando relativa ao cumprimento de obrigações resultantes de financiamento da execução de obras, do fornecimento de bens ou da prestação de serviços e quando proveniente de operações de crédito contratadas com pessoas jurídicas de direito público ou privado, cujos títulos de dívida são os próprios instrumentos obrigacionais, incluindo-se, nesse caso, as operações de reestruturação da dívida pública (Art. 124, §1º do PLC 135/96).

Divide ainda a dívida fundada em de curto prazo (quando as obrigações tiverem vencimento até o término do exercício seguinte) e de longo prazo (quando as obrigações tiverem vencimento posterior ao término do exercício seguinte) (Art. 124; § 3º do PLC 135/96).

Da forma que está sendo abordada, fica bem mais fácil visualizar a dívida pública nos demonstrativos contábeis das entidades, pois nos termos da atual Lei 4.320/64, a evidenciação das informações sobre a dívida carece de detalhamento analítico.

3. DA CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL

No campo contábil, o PLC/96 é bastante abrangente, as mudanças são significativas. O substitutivo visa conceber a contabilidade como instrumento de controle de custos e fonte de informações para tomada de decisões.

De acordo com Viveiros
:  “A contabilidade deverá informar sobre os resultados obtidos pela unidades orçamentárias, o custo de suas atividades e os resultados físicos e financeiros obtidos em cada setor ou área de ação governamental e o resultado da gestão da entidade sobre o patrimônio público sob sua responsabilidade”.

A seguir estão elencados os principais avanços que se destacam em relação à Lei 4.320/64:

a) A contabilidade governamental será feita de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade vigentes no País (Art. 126 do PLC 135/96);

Assim sendo, princípios como a atualização monetária e competência (Res. CFC 750/93), que não são aplicados atualmente pelas entidades públicas, deverão ser considerados para fins de evidenciação correta do patrimônio público, gerando informações, tanto quanto, mais próximas da realidade econômica do país.

b) A escrituração utilizará como livros básicos o Diário e o Razão, podendo valer-se de registros por processamento eletrônico de dados (Art. 136, § 1º do PLC 135/96);

Na atual Lei 4.320/64, não existe disposição nesse sentido, deixando o contador público sem amarração legal para tal, prejudicando a fidedignidade da informação contábil.

c) O PLC 135/96 dá nova classificação aos grupos de contas de registro e evidenciação do patrimônio, incorporando o modelo utilizado pela contabilidade empresarial (Art. 138 do PLC 135/96);`

A estrutura atual dos grupos de contas que representam o patrimônio é dada pelo art. Art. 105 da Lei nº 4.320/64 da forma que segue:

	ATIVO
	PASSIVO

	· FINANCEIRO

· PERMANENTE

· SALDO PATRIMONIAL (-)

· CONTAS DE COMPENSAÇÃO
	· FINANCEIRO

· PERMANENTE

· SALDO PATRIMONIAL (+)

· CONTAS DE COMPENSAÇÃO


A nova estrutura da pelo PLC 135/96 terá como base a utilizada na contabilidade empresarial nos termos da Lei nº 6404/76, adaptando-a às particularidade intrínsecas à contabilidade governamental, como segue:

	ATIVO
	PASSIVO

	· CIRCULANTE

· REALIZÁVEL A a L. P.

· ATIVO PERMANENTE

· ATIVO DIFERIDO
· COMPENSAÇÃO

	· PASSIVO CIRCULANTE

· P. EXIGÍVEL A L. P.

· COMPENSAÇÃO

· SALDO PATRIMONIAL (+)

· RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS




d) As demonstrações contábeis – balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstrações das variações patrimoniais – serão publicadas com a apresentação dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior (Art. 139, I do PLC 135/96) e completadas por notas explicativas (Art. 145 do PLC 135/96);

Consiste, portanto, em outro avanço que o substitutivo prevê, com o objetivo de possibilitar ao usuário das informações contábeis, pelo menos a nível sintético, a variação ocorrida no patrimônio da entidade em determinado exercício financeiro, bem como os esclarecimentos relativos à execução orçamentária.

e) A diminuição do valor dos bens tangíveis ou intangíveis, por desgaste, perda de utilidade por uso, ações da natureza ou obsolescência, será contabilizada como: depreciação, amortização ou exaustão (Art. 149 do PLC 135/96);

Também outro ponto fundamental no controle patrimonial das entidades. Na Lei 4.320 não há dispositivo neste sentido, o que leva a distorcer significativamente as informações contábeis levantadas pelos órgãos públicos, principalmente quando se trata de bens tangíveis.

4. CONCLUSÃO

O desenvolvimento dos trabalhos se deu em três etapas que versaram sobre as possíveis alterações e inovações que deverão ocorrer caso o PLC 135/96 venha a ser aprovado em definitivo pelo Congresso Nacional. Dentre os avanços abordados destacam-se:

1) No Contexto Orçamentário:

· Regulamentação de procedimentos para elaboração, aprovação e execução das ferramentas de planejamento, constitucionalmente concebidas pelo o Estado: Plano Plurianual de Investimento, Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual, de modo a permitir o atingimento, pelas entidades públicas, dos objetivos funcionais  em detrimento das necessidades básicas demandadas pela sociedade brasileira;
· Padronização mínima da classificação orçamentária, tendo em vista o caráter federativo do Estado brasileiro, e as necessidades estatísticas e a flexibilização”;
· O PLC 135/96 resolve o impasse criado, a partir de 1990, pelo orçamento federal que, unilateralmente, rompeu o modelo consagrado na Lei nº 4.320/64;
· Classificação funcional, com funções e subfunções compatíveis com a nomenclatura obrigatória nos orçamentos das três esferas de governo;
· Classificação programática, cujo eixo serão os programas do governo, refletindo objetivos e metas próprias da administração;

· Adoção de uma função denominada “Encargos”, para computar as despesas que nada agregam à produção corrente de bens e serviços público;
· Os elementos de despesas continuaram a não integrar a Lei Orçamentária (QDD);

· A classificação econômica da receita terá as seguintes categorias: corrente, capital, transferências e endividamento;
· A classificação econômica da Despesa adotará as seguintes categorias: correntes,  capital e compensatórias (transferências, amortizações e outras despesas);
· Obrigatoriedade da classificação da receita por fontes de recursos, facultando-a, apenas, para os pequenos municípios (< 50.000 habitantes);

· Proibição explícita da realização de despesas sem a sanção da Lei Orçamentária.

2) No Contexto da Contabilidade:

· A contabilidade governamental será feita de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade vigentes no País;

· A escrituração utilizará como livros básicos o Diário e o Razão, podendo valer-se de registros por processamento eletrônico de dados

· Nova classificação aos grupos de contas de registro e evidenciação do patrimônio, incorporando o modelo utilizado pela contabilidade empresarial;

· As demonstrações contábeis – balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstrações das variações patrimoniais – serão publicadas com a apresentação dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior e completadas por notas explicativas.


Tendo como referencial a prática orçamentária, financeira e patrimonial desenvolvidas, atualmente, pelas entidades públicas com base na Lei Federal nº 4.320/64, o presente artigo teve como objetivo delinear  as principais alterações incorporadas ao Projeto de Lei Complementar 135/96, substitutivo da referida lei, que tem como finalidade definir as regras no que diz respeito à elaboração, execução, avaliação e controle dos planos, diretrizes, orçamentos e demonstrações contábeis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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